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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES FEDERAIS DA 

EDUCACAO BASICA, PROFISSIONAL E TECNOLOGICA
ADVOGADOS : VALMIR FLORIANO VIEIRA DE ANDRADE - DF026778
  LUCIANA INES RAMBO - RS052887
AGRAVADO : INSTITUTO FEDERAL FARROUPILHA - IFF

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO COLETIVA 
AJUIZADA POR SINDICATO COMO SUBSTITUTO PROCESSUAL. IMPOSSIBILIDADE 
DE CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. INCIDÊNCIA DO 
ART. 18 DA LEI 7.347/1985. ACÓRDÃO RECORRIDO EM DISSONÂNCIA DA 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes fundamentos (fl. 312, 
e-STJ): "Por outro viés, no que tange à condenação em verba advocatícia, não socorre melhor 
sorte ao Instituto, pois a ação foi ajuizada como procedimento comum, conforme peça vestibular 
e reconhecida na sentença, aliás no próprio relatório do presente julgado estabelece isso: 'Estas 
apelações atacam sentença proferida em ação ordinária proposta pelo Sindicato Nacional dos 
Servidores Federais da Educação Básica e Profissional - Seção de São Vicente do Sul/RS, na 
condição de substituto processual, contra o Instituto Federal Farroupilha', portanto não se trata de 
ação civil pública, o que faz incidir os efeitos da sucumbência nos termos da lei de regência (art. 
85 do CPC)."
2. Por outro lado, em relação à ação coletiva, ajuizada pelo Sindicato como substituto processual, 
a jurisprudência do STJ tem dispensado o mesmo tratamento à Ação Civil Pública.
3. Assim sendo, nos termos da jurisprudência do STJ, em ações coletivas, não é cabível a 
condenação do autor em honorários advocatícios sucumbenciais na forma do art. 18 da Lei 
7.347/1985. O referido entendimento deve ser aplicado tanto para o autor – Ministério Público, 
entes públicos e demais legitimados para a propositura da Ação Civil Pública –, quanto para o 
réu, em obediência ao princípio da simetria.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/11/2022 a 28/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 28 de novembro de 2022.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.010.444 - RS (2022/0192958-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES FEDERAIS 

DA EDUCACAO BASICA, PROFISSIONAL E 
TECNOLOGICA 

ADVOGADOS : LUCIANA INES RAMBO  - RS052887 
   VALMIR FLORIANO VIEIRA DE ANDRADE  - DF026778 
AGRAVADO  : INSTITUTO FEDERAL FARROUPILHA - IFF 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno contra decisão monocrática que deu parcial provimento 

ao Recurso Especial, para afastar a condenação ao pagamento de honorários  

advocatícios  de  sucumbência.

A parte agravante sustenta:

Contudo, a presente demanda não se trata de ação civil pública, 
mas sim de ação ordinária coletiva ajuizada em regime de substituição 
processual, de forma que o art. 18 da Lei 7.347/1985 não pode ser invocado 
para afastar a condenação do IF Farroupilha ao pagamento de honorários de 
sucumbência.

A respeito, a C. Turma do Tribunal a quo, ao apreciar os 
embargos de declaração do IF Farroupilha, consignou expressamente que “não 
se trata de ação civil pública, o que faz incidir os efeitos da sucumbência nos 
termos da lei de regência (art. 85 do CPC)”. É o que se infere do seguinte 
excerto do acórdão regional:

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma. 

Impugnação às fls. 542-546, e-STJ.

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO COLETIVA AJUIZADA POR SINDICATO COMO SUBSTITUTO 
PROCESSUAL. IMPOSSIBILIDADE DE CONDENAÇÃO AO 
PAGAMENTO DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. INCIDÊNCIA DO ART. 
18 DA LEI 7.347/1985. ACÓRDÃO RECORRIDO EM DISSONÂNCIA 
DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 
fundamentos (fl. 312, e-STJ): "Por outro viés, no que tange à condenação em 
verba advocatícia, não socorre melhor sorte ao Instituto, pois a ação foi ajuizada 
como procedimento comum, conforme peça vestibular e reconhecida na 
sentença, aliás no próprio relatório do presente julgado estabelece isso: 'Estas 
apelações atacam sentença proferida em ação ordinária proposta pelo Sindicato 
Nacional dos Servidores Federais da Educação Básica e Profissional - Seção de 
São Vicente do Sul/RS, na condição de substituto processual, contra o Instituto 
Federal Farroupilha', portanto não se trata de ação civil pública, o que faz incidir 
os efeitos da sucumbência nos termos da lei de regência (art. 85 do CPC)."
2. Por outro lado, em relação à ação coletiva, ajuizada pelo Sindicato como 
substituto processual, a jurisprudência do STJ tem dispensado o mesmo 
tratamento à Ação Civil Pública. 
3. Assim sendo, nos termos da jurisprudência do STJ, em ações coletivas, não é 
cabível a condenação do autor em honorários advocatícios sucumbenciais na 
forma do art. 18 da Lei 7.347/1985. O referido entendimento deve ser aplicado 
tanto para o autor – Ministério Público, entes públicos e demais legitimados 
para a propositura da Ação Civil Pública –, quanto para o réu, em obediência ao 
princípio da simetria.
4. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 10.10.2022. 

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, no enfrentamento da 

matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes fundamentos (fl. 312, e-STJ):

Por outro viés, no que tange à condenação em verba advocatícia, 
não socorre melhor sorte ao Instituto, pois a ação foi ajuizada como 
procedimento comum, conforme peça vestibular e reconhecida na sentença, aliás 
no próprio relatório do presente julgado estabelece isso: "Estas apelações atacam 
sentença proferida em ação ordinária proposta pelo Sindicato Nacional dos 
Servidores Federais da Educação Básica e Profissional - Seção de São Vicente 
do Sul/RS, na condição de substituto processual, contra o Instituto Federal 
Farroupilha", portanto não se trata de ação civil pública, o que faz incidir os 
efeitos da sucumbência nos termos da lei de regência (art. 85 do CPC).

Por outro lado, em relação à ação coletiva, ajuizada pelo Sindicato, 

como substituto processual, a jurisprudência do STJ tem dispensado o mesmo 

tratamento à Ação Civil Pública. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - 
AÇÃO COLETIVA AJUIZADA POR SINDICATO COMO SUBSTITUTO 
PROCESSUAL - INAPLICABILIDADE DA MP 2.180/2001.

1. A Primeira Seção, no julgamento do EREsp 475.566/PR, 
afastou a incidência da MP 2.180/2001, considerando devida a condenação da 
Fazenda Pública em honorários advocatícios na execução individual de sentença 
proferia em ação civil pública para tutela de direitos individuais homogêneos.

2. Tratamento idêntico deve ser dispensado no caso de ação 
ordinária coletiva ajuizada por Sindicato na qualidade de substituto processual 
porque necessária a execução individualizada dos substituídos, o que demandará 
uma cognição exauriente e contraditório amplo sobre a existência do direito 
reconhecido na ação coletiva.

3. Embargos de divergência conhecidos e providos.
(EAg 654.254/RS, relatora Ministra Eliana Calmon, Corte 

Especial, DJ de 25/2/2008, p. 1.)
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Superior Tribunal de Justiça

RECURSOS ESPECIAIS. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL 
CIVIL. SAÚDE SUPLEMENTAR. PLANO DE SAÚDE COLETIVO. 
MODALIDADE DE AUTOGESTÃO. CONTROVÉRSIA ACERCA DA 
VALIDADE DE PONTUAL REAJUSTE REALIZADO EM 2015. 
RECONHECIMENTO PELA CORTE A QUO DO RESPALDO 
ATUARIAL DO REAJUSTE. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO 
FORMULADO NA AÇÃO COLETIVA. IMPOSSIBILIDADE DE 
CONDENAÇÃO DA ASSOCIAÇÃO AO PAGAMENTO DOS ÔNUS 
SUCUMBENCIAIS. AUSÊNCIA DE MÁ-FÉ. INCIDÊNCIA DO ART. 18 
DA LEI 7.347/85 MESMO SOB A VIGÊNCIA DO CPC DE 2015.

I - RECURSO ESPECIAL DA GEAP:
1.1. Quis o legislador, no art. 18 da Lei 7.347/85, evitar que 

eventual sucumbência dos legitimados ativos à ação coletiva constituísse 
obstáculo à defesa dos direitos dos substituídos, afastando, assim, na hipótese de 
improcedência, a sua condenação em honorários de advogado, custas e despesas 
processuais, salvo comprovada má-fé.

1.2. A referida norma não se fez alterada pelo CPC de 2015, que, 
assim, remanesce a disciplinar, modo genérico, os ônus de sucumbência, sem 
invadir o regime especial de custas, despesas processuais e honorários definido 
na lei especial a regular o microssistema coletivo.

1.3. Escorreita a conclusão do Tribunal local ao reconhecer que, 
mesmo sob a vigência do CPC de 2015, em sede de ações coletivas, não é 
cabível a condenação do autor em honorários advocatícios sucumbenciais na 
forma do art. 18 da Lei 7.347/85.

II - RECURSO ESPECIAL DA ASSOCIAÇÃO:
2.1. Plano de saúde operado na modalidade autogestão. Patente 

inaplicabilidade do CDC. Atração do enunciado 608/STJ.
2.2. Discussão travada em sede de ação coletiva acerca da 

legalidade do reajuste operado pela Resolução GEAP/CONAD nº 99/2015. 
Precedente específico desta Terceira Turma.

2.3. Inaplicabilidade dos limites de reajustes estabelecidos pela 
ANS aos reajustes dos planos coletivos, encontrando-se submetidos à autoridade 
da ANS os reajustes concedidos em planos individuais.

2.4. Concluindo a instância de origem, em dupla conformidade, 
que o reajuste do plano de saúde é inferior aos valores de mercado e que tem 
como fundamento o equacionamento do fundo ante o desequilíbrio que há muito 
pairava sobre a entidade, razão aliás do Regime de Direção Fiscal e recuperação 
a que submetida a GEAP no segmento de seguridade social, não há falar em 
abusividade, conclusão que, ademais, não se mostra sindicável na forma do 
enunciado 7/STJ.

III - RECURSO ESPECIAL DA GEAP DESPROVIDO E 
RECURSO ESPECIAL DA ASSOCIAÇÃO AUTORA PARCIALMENTE 
CONHECIDO E DESPROVIDO.

(REsp 1.870.471/DF, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 23/6/2022.)
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Superior Tribunal de Justiça

Assim sendo, nos termos da jurisprudência do STJ, em ações coletivas, 

não é cabível a condenação do autor em honorários advocatícios sucumbenciais na 

forma do art. 18 da Lei 7.347/85. O referido entendimento deve ser aplicado tanto 

para o autor – Ministério Público, entes públicos e demais legitimados para a 

propositura da Ação Civil Pública –, quanto para o réu, em obediência ao princípio 

da simetria.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO 
IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, O ALUDIDO FUNDAMENTO DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
ART. 18 DA LEI 7.347/85. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE MÁ-FÉ. ACÓRDÃO RECORRIDO 
EM DISSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO 
INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA PARTE, 
IMPROVIDO.

(...) IV. A jurisprudência dominante nesta Corte orienta-se no 
sentido de que, nos termos do art. 18 da Lei 7.347/85, não há condenação em 
honorários advocatícios na Ação Civil Pública, salvo em caso de comprovada 
má-fé. Referido entendimento deve ser aplicado tanto para o autor - Ministério 
Público, entes públicos e demais legitimados para a propositura da Ação Civil 
Pública -, quanto para o réu, em obediência ao princípio da simetria. Nesse 
sentido: STJ, EAREsp 962.250/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 21/08/2018; AgInt nos EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp 
317.587/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
01/04/2019; AgInt no AREsp 1.329.807/MG, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 15/03/2019; EDcl nos EDcl no 
AgInt no REsp 1.736.894/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/03/2019.

V. No caso, o Tribunal de origem, em harmonia com a 
jurisprudência desta Corte, afastou a condenação em honorários de advogado, 
em Ação Civil Pública ajuizada pelo Sindicato, ao fundamento de que "indevida 
a condenação em honorários em ações coletivas, em razão do disposto na Lei nº 
7.347/85. Na forma da jurisprudência da Primeira Seção do Superior Tribunal 
de Justiça, descabe a condenação na verba honorária, por simetria, quando o 
autor é vencedor na ação civil pública". Estando o acórdão recorrido em 
consonância com o entendimento atual e dominante desta Corte, deve ser 
mantida a decisão ora agravada, por seus próprios fundamentos.

VI. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa extensão, 
improvido.

(AgInt no REsp n. 1.367.400/PR, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 16/12/2020, DJe de 18/12/2020.)

HB537 

REsp 2010444 Petição : 669419/2022 C54252451500;038470074@ C425<50212128032245122@
 2022/0192958-5 Documento Página  5 de 6 

Documento eletrônico VDA34614277 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 21/11/2022 12:25:36
Código de Controle do Documento: 8BFAC9DE-7FE4-4B52-86BA-ACF933515597



Superior Tribunal de Justiça

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.010.444 / RS
Número Registro: 2022/0192958-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50008203220184047120

Sessão Virtual de 22/11/2022 a 28/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO FEDERAL FARROUPILHA - IFF
RECORRIDO : SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES FEDERAIS DA EDUCACAO BASICA, 

PROFISSIONAL E TECNOLOGICA
ADVOGADOS : LUCIANA INES RAMBO - RS052887

VALMIR FLORIANO VIEIRA DE ANDRADE - DF026778

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
ASSISTÊNCIA PRÉ-ESCOLAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES FEDERAIS DA EDUCACAO BASICA, 
PROFISSIONAL E TECNOLOGICA

ADVOGADOS : VALMIR FLORIANO VIEIRA DE ANDRADE - DF026778
LUCIANA INES RAMBO - RS052887

AGRAVADO : INSTITUTO FEDERAL FARROUPILHA - IFF

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/11/2022 a 28/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 29 de novembro de 2022
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